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Apresentação

A educação – assim como 
a saúde, o trabalho, dentre ou-
tros – é um direito que todo ci-
dadão possui e é resguardado 
pela Constituição da República 
Federativa do Brasil, no art. 6º 
(BRASIL, 1988). Porém, apenas 
a educação gratuita não ga-
rante a permanência do aluno 
na escola, especialmente em zonas rurais. Assim, o uso de atividades 
“acessórias” – como transporte, fornecimento de material didático, ali-
mentação etc. – são assegurados constitucionalmente (FEIJÓ, 2006).

Porém, para que essas atividades acessórias sejam asseguradas, é 
necessária uma boa gestão. No caso do transporte escolar, o papel do 
gestor é fundamental para que este seja ofertado de maneira eficiente 
e eficaz aos estudantes, garantindo o funcionamento deste sistema. 
Esta cartilha possui como objetivo apresentar os conceitos de gestão, 
definir as responsabilidades do gestor do transporte escolar e esclarecer 
dúvidas sobre esta importante função.

Este livreto faz parte de um conjunto de 10 cartilhas desenvolvidas 
pelo Centro Colaborador de Apoio ao Transporte Escolar, relacionadas 
ao Transporte Escolar e aos Programas de Governo voltados para essa 
política pública. Buscam trazer informações a todos que possuem inte-
resse e atuam na execução, acompanhamento e fiscalização das ações 
relacionadas ao Transporte Escolar.
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O QUE É GESTÃO?  

Gestão é uma função admi-
nistrativa que organiza atividades 
e orienta pessoas -- que atuam em 
diferentes áreas do conhecimento -- 
em prol de um objetivo comum. Os 
gestores podem atuar: com pessoas, 
transportes, educação, políticas pú-
blicas, empresas, entre outras.

Gestão é utilizar todas as funções 
(técnica, contábil, fi nanceira, comer-
cial, segurança e administração) e conhecimentos (psicologia, antropo-
logia, estatística, mercadologia, ambiental, etc.) necessários para, por in-
termédio de pessoas, atingir os objetivos de uma organização de forma 
efi ciente e efi caz (DIAS, 2002).

O conceito de gestão é, portanto, bastante amplo, podendo ser 
aplicado a diversas áreas. Nos próximos itens, serão apresentados con-
ceitos de gestão aplicados especifi camente ao Transporte Escolar.

QUEM ATUA COMO GESTOR(A)?

A responsabilidade de ofertar 
o Transporte Escolar para garantir o 
acesso e a permanência dos estudan-
tes, que residem distantes das escolas, 
não é atribuída de maneira padroniza-
da nos municípios. O gestor ou gesto-
ra do Transporte Escolar, dependendo 
da estrutura hierárquica municipal, 
pode ser: 
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o(a) prefeito(a) da cidade;
o(a) Secretário(a) da Educação;
o(a) Secretário(a) de Transportes; ou 
um(a) gerente subordinado(a) a alguma dessas secretarias. 

Na esfera estadual, esse processo de gerenciamento geralmente é 
confiado a algum setor vinculado à Secretaria de Estado da Educação.

ATIVIDADES DE UM GESTOR DO TRANSPORTE ESCOLAR

O processo de gestão do Transporte Escolar envolve várias ati-
vidades que incluem a oferta, o planejamento, a organização e o 
controle desse serviço. Essas atividades podem ser simplificadas em 
etapas: 

A primeira decisão a ser tomada pelo gestor ou gestora é sobre 
quem irá operar o serviço: se a própria gestão pública ou se o serviço 
será delegado a um terceiro ou se será ope-
rado de forma mista.

Na etapa de Planejamento da operação, 
o(a) gestor(a) precisa, dentre outras coisas, 
conhecer a quantidade de alunos que ne-
cessitam do transporte escolar, escolher o 
percurso e analisar a distância dos pontos 
de embarque/desembarque, proporcionan-
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do sempre um serviço de qualidade e considerando os recursos disponí-
veis, como por exemplo, tipos de vias, tipo de veículos, combustível, etc. 

Quando há delegação do serviço, ou seja, contratação de serviço 
terceirizado para o transporte de estudantes, o(a) gestor(a) público deve 
realizar licitação conforme estabelecido na Lei nº 8.666/93. As contra-
tações desse serviço, quando empregados recursos do Programa Nacio-
nal de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), os municípios, estados 
ou Distrito Federal deverão, obrigatoriamente, utilizar da modalidade 
pregão, na forma eletrônica. Ressalta-se que, independentemente de 
quem opere o serviço, a responsabilidade pelo transporte escolar é do 
ente federativo.

A respeito da subcontratação:

A subcontratação de serviços de transporte escolar só será 
admitida nos termos e limites previstos no edital de licitação. A 
subcontratação de forma irregular pode inviabilizar a prestação 
do serviço de transporte escolar e, por isso, não deve ocorrer. 
Toda contratação deve observar os dispositivos contidos na Lei 
8.666/93, cujo processo licitatório deve selecionar a proposta 
mais vantajosa, ou seja, aquela com menor custo e maior bene-
fício para a Administração Pública.

A etapa de Controle da prestação 
do serviço abrange atividades de mo-
nitorar, fi scalizar a efi ciência e regula-
ridade do serviço prestado, avaliar e 
identifi car ajustes necessários para oti-
mizar o transporte escolar. Como com-
ponente do processo de gestão, o foco 
do controle na condução de escolares 
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deve ter como premissa a autorização emitida pelo órgão ou entida-
de executivos de trânsito dos entes federados, notadamente sobre a 
permissão dos veículos destinados ao transporte escolar.

A Remuneração do prestador do serviço: deve ser prevista quan-
do houver a terceirização do serviço, e os parâmetros de remunera-
ção devem ser descritos no edital de licitação conforme orienta a Lei 
8.666/93. 

A etapa de Manutenção dos veícu-
los abrange as ações que o(a) gestor(a) 
do transporte escolar deve tomar para 
garantir veículos seguros e confortáveis 
para o transporte dos alunos, minimizan-
do os imprevistos que possam resultar na 
interrupção do serviço.

 ATORES DO TRANSPORTE ESCOLAR

Para gerir o Transporte Escolar é necessário conhecer quais são os 
grupos alvo envolvidos, ou seja, aqueles que infl uenciam e são infl uen-
ciados por esse serviço.  Esses atores são:

Sujeito do Transporte Escolar: 
aquele com o objetivo de deslocar o alu-
no até a instituição de ensino, usando o 
Sistema de Transporte Escolar, podendo 
esse aluno residir em área rural ou não. 
Este papel pode ser exercido pelo pró-
prio aluno ou seus pais.
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Planejador do Transporte Escolar: a 
pessoa responsável por planejar as ativida-
des relacionadas ao transporte escolar con-
ciliando os interesses dos diferentes grupos. 
Este papel pode ser desempenhado por um 
gestor público, por exemplo.

Controlador do Transporte Escolar: 
agentes de monitoramento e fi scalização de 
gastos públicos, investimentos no setor e re-
sultados alcançados com os programas. Um 
exemplo de controlador do transporte escolar 
é o conselheiro do CACS – Conselho de Acom-
panhamento e Controle Social do FUNDEB.

Prestador do Serviço: quem executa 
o serviço de transporte. Pode ser o próprio 
município ou uma empresa terceirizada, por 
meio de concessão do serviço.

Provedor da Infraestrutura: o que 
constrói e/ou opera a infraestrutura para 
o transporte escolar, como por exemplo, a 

prefeitura quando constrói ou recupera as vias, os pontos de embarque 
e desembarque dos alunos.

Cada um desses atores tem um interesse 
próprio no transporte escolar e nem sempre 
concordam entre si. Por isso, o(a) gestor(a) 
deve conhecer a visão que cada ator tem so-
bre o transporte escolar e transformar estas 
particularidades em um único entendimento 
sobre o qual deve basear sua gestão. 
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 RELAÇÕES DO GESTOR

Dentro do Transporte Escolar, o gestor possui algumas relações que 
infl uenciam a gestão deste sistema. De acordo com o MEC (2013), o 
gestor possui as seguintes relações: gestor e operador, gestor e condu-
tor, gestor e gestor, gestor e proprietário rural.

Relação gestor(a) e operador: o car-
go de operador pode ser tanto público quan-
to público-privado. O primeiro caso ocorre 
quando a prefeitura possui sua própria frota 
e contrata o operador por concurso ou de 
forma direta. O segundo caso ocorre quan-
do há terceirização do serviço, sendo a re-
lação entre gestor e operador intermediada 
pela empresa ou cooperativa contratada. 
Logo, a empresa ou cooperativa passam a ter o maior contato com os 
condutores, a escola e a comunidade. Nessa relação, o gestor deve bus-
car o equilíbrio entre os interesses do operador (sustentabilidade fi nan-
ceira), da população (qualidade do serviço) e da administração pública 
(menor custo).

Relação gestor(a) e condutor (mo-
torista): Nem sempre o operador é o con-
dutor do veículo utilizado na operação 
do transporte escolar. Quando o serviço é 
terceirizado, a relação entre gestor e con-
dutor ocorre de forma indireta. O contato 
de forma direta se dá nos casos em que 
o condutor é um operador autônomo, ou 

seja, o próprio operador também é o condutor, ou quando o serviço é 
prestado pela própria prefeitura. Na relação com o condutor, o gestor 
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deve se preocupar, dentre outras coisas, com sua qualifi cação e o bom 
desempenho das suas funções para garantir a segurança dos alunos e 
continuidade do serviço.

Relação gestor e gestor: essa relação pode ocorrer: 

- entre gestores do transporte es-
colar de municípios vizinhos, devido a 
acordos para efetuar o atendimento de 
algum aluno. 

Devido à grande distância da escola 
do município onde o aluno reside, o ges-
tor pode realizar um acordo com o gestor 
municipal vizinho, afi m de que este aluno 
frequente a escola daquela região. Deste modo, a verba desse aluno, 
tanto para o transporte escolar quando para a educação, será passada 
para a instituição de ensino que o aluno irá frequentar. 

Essa relação pode ser benéfi ca para os dois lados, mas pode ser 
ainda mais benéfi ca para o aluno que terá a oportunidade de estudar 
mais próximo da sua residência, reduzindo seu tempo de deslocamento.

- entre gestor(a) do Município e do Estado, quando o municí-
pio realiza o transporte dos alunos da rede estadual de ensino. Neste 
caso, deve haver um convênio para que o Estado repasse ao Município 
o valor referente ao custeio do serviço.

- entre o gestor do transporte escolar e o gestor do município 
com outra função, como por exemplo, o gestor de infraestrutura. Essa 
relação ocorre quando o(a) gestor(a) do transporte escolar identifi ca que 
as condições de infraestrutura das vias ou dos pontos de parada estão 
prejudicando a qualidade e a continuidade do transporte dos alunos.
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CONSTITUIÇÃOREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1988

Relação gestor e proprietário ru-
ral: essa relação ocorre devido a solicita-
ções realizadas pelo condutor a fi m de ob-
ter facilidades na operação do transporte 
escolar. As principais solicitações são refe-
rentes a porteiras e colchetes que o veícu-
lo precisa transpor, acessos a locais espe-
cífi cos dentro da propriedade, o que gera 
impacto considerável no tempo de viagem. Nessa relação o objetivo é 
que esse proprietário rural faça parte desse processo como facilitador 
do transporte escolar.

 

PRINCÍPIOS E VALORES

Um bom gestor ou gestora deve conhecer os princípios e valores do 
transporte escolar. Os mais relevantes princípios e valores gerais para o 
Transporte Escolar são encontrados na Constituição Federal e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Assegura ao aluno da escola pública o 
direito ao transporte escolar como forma 
de facilitar seu acesso à educação, defi ni-
do em seu art. 208. A constituição ainda 
assegura: 

- a educação como um direito social 
(art. 6), 

- a igualdade de condições para o acesso e a permanência de todos 
na escola (art. 206), 
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ESTATUTO 

              
              

            D
A 

 
 

ADOLESCENTE
CRIANÇA  

          
          

          
          

E DO

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Estabelece que todas as crianças e adoles-
centes têm o direito ao acesso à escola pública 
e gratuita próxima às suas residências (art. 53) e 
garante a universalização do atendimento escolar 
por meio de programas suplementares de material 
didático, transporte, alimentação e assistência à 
saúde (art. 54).

 

Outros princípios e valores mais específi cos 
podem ser encontrados em legislações próprias dos Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios.

- a promoção do bem a todos, sem preconceitos de quaisquer 
formas (art. 3) e 

- o atendimento educacional especializado aos estudantes porta-
dores de necessidades especiais (art. 208).
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Considerações Finais

O processo de gestão do Transporte Escolar requer muita atenção 
e deve ser realizado com intuito de garantir segurança e qualidade no 
transporte de estudantes que necessitam desse serviço, visando a per-
manência desses alunos na escola, dentro dos recursos disponíveis.  

A interação entre os gestores e atores envolvidos no Transporte 
Escolar aumenta a possibilidade de êxito no serviço e favorece a identi-
ficação das necessidades de cada grupo. Além disso, acordos de coope-
ração entre gestores estaduais e municipais devem ser firmados, assim 
como entre municípios vizinhos, de modo que se priorize o que for 
melhor para atender ao aluno.

Não há uniformidade entre os municípios brasileiros quanto a 
gestão do Transporte Escolar. Todavia, os responsáveis por essa função 
enfrentam algumas dificuldades e, a fim de auxiliar a execução desse 
processo, essa cartilha apresentou conceitos, definiu atividades e rela-
ções entre os gestores desse serviço com os demais atores envolvidos.   








